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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. TRANSFERÊNCIA PARA LOCAL PRÓXIMO 
FAMÍLIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA QUE NÃO ATACA OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO PELO TRIBUNAL A 
QUO SOBRE O TEMA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MUDANÇA 
DE PRESÍDIO. INEXISTÊNCIA DE REFLEXO NA LIBERDADE DE 
IR E VIR DO PACIENTE. APENADO NÃO TEM DIREITO 
ABSOLUTO DE ESCOLHER ONDE IRÁ CUMPRIR A PENA. 
CONVENIÊNCIA E POSSIBILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular 
n. 182 desta Corte Superior.
2. Não tendo sido analisado o mérito do pedido de transferência do 
paciente no acórdão impugnado, fica esta Corte Superior impedida de 
manifestar-se sobre o tema, sob pena de incorrer em indevida supressão 
de instância.
3. Além do mais, evidencia uso indevido e abusivo do habeas corpus 
sua utilização para alteração do local em que o apenado irá cumprir a 
reprimenda imposta, pois não irá alterar o seu status libertatis, mas tão 
somente em que lugar a pena deverá ser cumprida, sem qualquer 
alteração ou reflexo em relação ao seu direito de locomoção. 
4. "O direito do preso de ter suas reprimendas executadas onde reside 
sua família não é absoluto, cabendo ao magistrado fundamentar 
devidamente a sua decisão, analisando a conveniência e real 
possibilidade e necessidade da transferência, definindo sobre o 
cumprimento da pena em local longe do convívio familiar." (AgRg no 
HC n. 613.769/DF, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022.).
5. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA42081199 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/06/2024 14:14:05
Código de Controle do Documento: 74dcbe05-851b-4cb8-bd5e-513a211cc7c8



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. TRANSFERÊNCIA PARA LOCAL PRÓXIMO 
FAMÍLIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA QUE NÃO ATACA OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO PELO TRIBUNAL A 
QUO SOBRE O TEMA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MUDANÇA 
DE PRESÍDIO. INEXISTÊNCIA DE REFLEXO NA LIBERDADE DE 
IR E VIR DO PACIENTE. APENADO NÃO TEM DIREITO 
ABSOLUTO DE ESCOLHER ONDE IRÁ CUMPRIR A PENA. 
CONVENIÊNCIA E POSSIBILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular 
n. 182 desta Corte Superior.
2. Não tendo sido analisado o mérito do pedido de transferência do 
paciente no acórdão impugnado, fica esta Corte Superior impedida de 
manifestar-se sobre o tema, sob pena de incorrer em indevida supressão 
de instância.
3. Além do mais, evidencia uso indevido e abusivo do habeas corpus 
sua utilização para alteração do local em que o apenado irá cumprir a 
reprimenda imposta, pois não irá alterar o seu status libertatis, mas tão 
somente em que lugar a pena deverá ser cumprida, sem qualquer 
alteração ou reflexo em relação ao seu direito de locomoção. 
4. "O direito do preso de ter suas reprimendas executadas onde reside 
sua família não é absoluto, cabendo ao magistrado fundamentar 
devidamente a sua decisão, analisando a conveniência e real 
possibilidade e necessidade da transferência, definindo sobre o 
cumprimento da pena em local longe do convívio familiar." (AgRg no 
HC n. 613.769/DF, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022.).
5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por VENTURA CARNEIRO 

PEREIRA contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas 

corpus impetrado em seu favor.

Foi impetrado habeas corpus perante o Tribunal de origem contra a decisão do 

Juízo de Direito da Seção de Corregedoria dos Presídios da Unidade Regional de 

Araçatuba do Departamento Estadual de Execuções Criminais, que indeferiu o pedido de 

recambiamento do paciente para o cumprimento da pena no estado de Mato Grosso do 

Sul nos autos do Procedimento n. 1000601-14.2023.8.26.0509.

O Relator do mandamus na Corte de origem indeferiu liminarmente a 

impetração diante da inadequação da via eleita (e-STJ fl. 49/58).

Interposto agravo regimental contra a decisão monocrática, o Tribunal a quo 

manteve o provimento, nos termos do acórdão de fls. 59/61.

Na presente impetração argumenta a Defesa que "art. 1° da Lei de execução 

penal tem duas finalidades: a primeira é a correta efetivação do que dispõe a sentença ou 

decisão criminal, 'A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença 

ou decisão criminal'; e a segunda é instrumentalizar os meios que podem ser utilizados 

para que os apenados possam participar da integração social, 'e proporcionar condições 

para a harmônica integração social do condenado e do internado'. O outro escopo 

apontado pela lei é promover a reintegração social do condenado" (e-STJ Fl.7).

Foi requerido, em sede liminar e no mérito, a concessão da ordem "para que 

seja deferido a transferência do Reeducando para unidade prisional na Comarca de 

Campo Grande, de forma a propiciar-lhe uma assistência mais efetiva da família, e 

facilitar a sua reinserção na sociedade" (fl. 12).

O MINISTRO OG FERNANDES, Vice-Presidente, no exercício da 

Presidência, indeferiu a liminar durante o período de recesso judiciário (e-STJ fls. 35/36).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 47/64), o Ministério Público Federal 

manifestou-se "pelo não conhecimento do writ, concedendo-se a ordem ex officio para 

que a Corte de origem aprecie todo mérito do habeas corpus originário, à luz do caso 

concreto, como entender de direito" (e-STJ Fl..70).

Ne decisão de fls. 72/81, não conheci da impetração em virtude o mérito do 

Documento eletrônico VDA42081296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/06/2024 14:37:26
Código de Controle do Documento: d7a9eb72-70ad-4554-8ffe-13a15aac5b8e



pedido aqui deduzido não foi objeto de deliberação no acórdão atacado, que se limitou 

destacar a inadequação da via eleita pela Defesa para impugnação da decisão.

Deixei de acolher a manifestação ministerial para determinar que a Corte 

Estadual examine o mérito da impetração, como entender de direito, uma vez que o 

habeas corpus é remédio constitucional que visa proteger de ameaça ou constrangimento 

ilegal a liberdade de locomoção. No presente caso a definição do local em que o apenado 

irá cumprir a reprimenda imposta não irá alterar o seu status libertatis, mas tão somente 

em que lugar a pena deverá ser cumprida, sem qualquer alteração ou reflexo em relação 

ao seu direito de locomoção.

Por fim, não vislumbrei a possibilidade da concessão da ordem de ofício 

diante a inexistência de flagrante constrangimento ilegal constrangimento ilegal que 

autorize a concessão da ordem de ofício, uma vez que é pacífico o entendimento desta 

Corte Superior no sentido de que o apenado não tem direito de escolher o presídio no 

qual quer cumprir a pena imposta, sendo de competência do Estado a gestão dos 

estabelecimentos e vagas disponíveis dentro do sistema carcerário.

No presente agravo regimental, a Defesa do paciente repete as alegações 

iniciais no sentido de existir "constrangimento ilegal do paciente agravante, pois a lei de 

execução penal é clara em dispor que o agravante paciente deve cumprir a pena próximo 

de sua família para possibilitar sua reinserção na sociedade" (e-STJ fl. 96).

Sustenta que "não conhecer do HC, fulminou-se até o momento a 

possibilidade de sanar o terrível constrangimento ilegal, ao qual está submetido o 

agravante, com a devida análise pela Colenda Turma. Registre-se a manifestação do 

Ministério Público Federal que opinou pela concessão da ordem para que a Corte de 

origem aprecie todo mérito do habeas corpus originário, à luz do caso concreto, como 

entender de direito" (e-STJ fl. 97).

Pede, assim, “seja dado provimento ao presente Agravo, para o regular 

processamento do Habeas Corpus, e ao final concedida a ordem nos termos já 

requeridos” (e-STJ fl. 97).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.
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De início, saliento que a Defesa não refutou nenhum dos fundamento adotados 

na decisão agravada para não conhecer do pedido, quais sejam, uso indevido do remédio 

heroico, por inexistir risco ou ameaça à liberdade do locomoção do paciente, bem como 

relativo a não ter o apenado o direito de escolher o presídio no qual quer cumprir a pena 

imposta, sendo de competência do Estado a gestão dos estabelecimentos e vagas 

disponíveis dentro do sistema carcerário. Tal circunstância ao atrai a incidência da 

Súmula n. 182 desta Corte Superior que assim prevê:

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada."
 

Ainda que superado o óbice acime mencionado, os argumentos postos no 

agravo regimental não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão 

monocrática que não conheceu do habeas corpus, nos seguintes termos:

Não há como conhecer do pedido.
No que concerne ao conhecimento da impetração, o Supremo Tribunal 
Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal 
de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível 
de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é 
o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a celeridade que o seu julgamento requer.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa nova 
orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 
27/5/2015; e STF, HC n. 113.890/SC, Relatora Ministra ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014.
Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio. 
Além disso, o mérito do pedido aqui deduzido não foi objeto de deliberação 
no acórdão atacado, que se limitou destacar a inadequação da via eleita pela 
Defesa para impugnação da decisão, consignando que "consoante disciplina 
o artigo 66 da Lei de Execução Penal, cabe ao 'Juiz da execução' deliberar 
sobre 'incidentes da execução' (inciso III, alínea f), bem como determinar 'o 
cumprimento de pena ou medida de segurança em outra comarca' (inciso V, 
alínea g) - gize-se: pleito veiculado no remédio heroico correlato -, e em face 
dessas decisões 'caberá recurso de agravo, sem efeito suspensivo' (cf. artigo 
197 do citado diploma legal)" (e-STJ fl. 32). 
Desse modo, não tendo sido analisado o mérito do pedido de transferência do 
paciente no acórdão impugnado, fica esta Corte Superior impedida de 
manifestar-se sobre o tema, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.
Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
TENTATIVA DE LATROCÍNIO. DANO. RECEPTAÇÃO. 
ADULTERAÇÃO DE VEÍCULO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
EXCESSO DE PRAZO. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO DEFERIDO A 
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CORRÉUS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL. 
NÃO CABIMENTO. TRANSFERÊNCIA PARA PRESÍDIO ESTADUAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a 
todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação." No entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com 
outras de igual estatura constitucional, como o devido processo legal, a 
ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser 
asseguradas às partes no curso do processo.
(...)
6. O pedido de transferência do paciente para o seu Estado de origem 
não foi conhecido no acórdão ora atacado, diante da deficiência de 
instrução dos autos. Desse modo, inviável o exame do pleito 
diretamente na presente oportunidade, sob pena de configurar-se 
indevida supressão de instância.
7. Ordem não conhecida.
(HC n. 606.748/PE, de minha Relatoria, Quinta Turma, julgado em 
13/4/2021, DJe de 19/4/2021).
 
DIREITO PENAL. PROCESSO PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. 
LAVAGEM DE ATIVOS. APRESENTAÇÃO DE RAZÕES DO APELO 
EM SEGUNDO GRAU. BAIXA DOS AUTOS PARA OFERECIMENTO 
DE CONTRARRAZÕES. ARGUIÇÃO INOPORTUNA. PRECLUSÃO. 
COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO POR PREVENÇÃO. ALTERAÇÃO DE 
PREMISSAS FÁTICAS APRESENTADAS PELAS INSTÂNCIAS 
INFERIORES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EXCLUSÃO DE 
RÉU COLABORADOR DO PÓLO PASSIVO DA RELAÇÃO 
JURÍDICO-PROCESSUAL. POSSIBILIDADE PRINCÍPIO DA 
INDIVISIBILIDADE. INAPLICABILIDADE À AÇÃO PENAL DE 
NATUREZA PÚBLICA. LAVAGEM DE DINHEIRO. MERO 
EXAURIMENTO DE CRIME ANTECEDENTE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. DOSIMETRIA. ALTERAÇÃO DE PREMISSAS 
FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVANTE E MAJORANTE. ARTS. 
62, INCISO I, E 71, AMBOS DO CP. EXCLUSÃO. AUSÊNCIA DE 
INSURGÊNCIA OPORTUNA E FUNDAMENTADA. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO ATENDIMENTO. SÚMULAS 282 E 
284 DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.
(...)
XV - Se a parte não se insurgiu, oportuna e fundamentadamente, contra 
a aplicação de agravante genérica prevista no art. 62, inciso I, ou com 
relação à causa geral de aumento de pena relativa à continuidade 
delitiva, insculpida no art. 71, ambos do Código Penal, a cognição do 
tema sem o devido prequestionamento configura evidente supressão de 
instância.
XVI - O conhecimento, de forma originária, por este eg. Tribunal 
Superior de pedido de transferência do agravante para presídio militar, 
sem que haja notícia nos autos quanto ao prévio debate do tema 
perante as instâncias inferiores, constitui supressão de instância.
Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.786.891/PR, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 23/9/2020).
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. TENTATIVA DE FUGA. 
TRANSFERÊNCIA DE ALA NO PRESÍDIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível 
a concessão da ordem de ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, a justificativa 
da prisão cautelar que lhe foi imposta, em razão da necessidade de 
acautelamento da ordem pública, mormente se considerado que os 
delitos contra a dignidade sexual supostamente praticados teriam 
ocorrido de maneira contumaz, mediante grave ameaça, cometidos 
contra sua enteada, de apenas nove anos de idade, na frente do próprio 
filho de 3 anos, cujas cenas dos crimes foram filmadas e armazenadas 
no celular, o que revela a periculosidade e a gravidade em concreto das 
condutas supostamente perpetradas, tendo em vista o modus operandi 
empregado, tornando necessária a imposição da medida extrema em 
desfavor do paciente. Precedentes.
IV - Ademais, o paciente tentou se evadir do distrito da culpa com o 
veículo da genitora da ofendida, fato que justifica a indispensabilidade 
da medida extrema, em desfavor do paciente, também para assegurar a 
aplicação da lei penal. Precedentes.
V - Não analisada pelo eg. Tribunal a quo a questão atinente à 
transferência do paciente para pavilhão destinado a presos por crimes 
sexuais, não cabe a esta Corte examinar o tema, sob pena de indevida 
supressão de instância. Precedentes.
VI - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 474.209/RS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 27/11/2018, DJe de 10/12/2018).

Acrescente-se, ainda, que não há como acolher o pleito ministerial para 
determinar que a Corte Estadual examine o mérito da impetração, como 
entender de direito, uma vez que o habeas corpus é remédio constitucional 
que visa proteger de ameaça ou constrangimento ilegal a liberdade de 
locomoção, sendo que, no caso em análise, revela-se hipótese de uso indevido 
do mandamus, no qual insurge-se a Defesa contra ato que indeferiu pedido de 
transferência do apenado e não contra a sua segregação propriamente dita, 
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em evidente utilização abusiva do remédio heroico em substituição do recurso 
cabível. Isso porque a definição do local em que o apenado irá cumprir a 
reprimenda imposta não irá alterar o seu status libertatis, mas tão somente 
em que lugar a pena deverá ser cumprida, sem qualquer alteração ou reflexo 
em relação ao seu direito de locomoção.
Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. REITERAÇÃO DOS 
ARGUMENTOS PREVIAMENTE EXPOSTOS NAS RAZÕES 
RECURSAIS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
VERIFICADA. AUSÊNCIA DE LESÃO OU AMEAÇA DE LESÃO À 
LIBERDADE AMBULATORIAL. PRESENÇA DE ELEMENTOS 
SUFICIENTES PARA JUSTIFICAR O PROSSEGUIMENTO DOS 
ATOS INVESTIGATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 
agravada, limitando-se a reiterar as razões do recurso ordinário, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.
2. A prolação de decisão monocrática por Ministro Relator não viola o 
Princípio da Colegialidade, como sugere a defesa do agravante, pois 
está autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta 
Corte. Tal entendimento foi consolidado pela jurisprudência deste 
Tribunal, expressa no enunciado n. 568 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. O habeas corpus tem escopo limitado, destinando-se a fazer cessar 
atos de autoridade pública que lesionem ou ameacem de lesão a 
liberdade ambulatorial cuja ilegalidade seja perceptível sem a 
necessidade de dilação probatória. Trata-se, pois, de ação 
mandamental de gênese constitucional, cuja tutela não alcança 
situações nas quais não se vislumbra risco de constrição da liberdade, 
tal como ocorre neste caso.
4. Os agravantes não são o alvo principal do inquérito, que se destina a 
apurar condutas supostamente irregulares cometidas por servidores da 
Ouvidoria, o que, por outro lado, não permite que se descarte a 
participação de outras pessoas - dentre as quais os ora agravantes - 
nessas ações.
5. O Tribunal de origem destacou que, ao contrário do afirmado pelos 
agravantes, há indícios que justificam o prosseguimento das 
investigações. As informações acerca da suposta participação dos 
agravantes nos fatos narrados não são provenientes apenas da 
denúncia anônima, mas com base em informações coletadas no próprio 
órgão envolvido e com autorização dos gestores, o que retira qualquer 
mácula relacionada a eventual violação ao sigilo, preservada a 
segurança dos dados e as garantias constitucionais.
Desse modo, revela-se prematuro o trancamento do procedimento 
investigatório. As alegações defensivas devem ser examinadas no 
âmbito de futura ação penal, caso esta venha a ser instaurada por ser 
este o ambiente processual adequado para o exame verticalizado de 
provas de modo a permitir que se alcance a verdade real, admitindo- 
ou rechaçando as alegações da acusação.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 171.269/DF, de minha Relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO. SALVO-CONDUTO. 
EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. ART. 492, I, "E", DO CPP. 
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AUSÊNCIA DE ATO COATOR OU AMEA ÇA A DIREITO DE 
LOCOMOÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, não cabendo a dilação probatória. No caso, não consta 
nos autos nenhuma prova de ato coator ou ameaça ao direito de 
locomoção, pois, consoante bem explanado pelo aresto vergastado, o 
recorrente está solto e não há fundado receio de que venha a ser 
segregado, quer cautelarmente, quer por força de sentença 
condenatória.
2. Nesse diapasão, não se presta o habeas corpus - ou recurso em 
habeas corpus - para a proteção da liberdade apenas hipoteticamente 
ameaçada, exigindo-se concretos riscos de sua iminência, o que não se 
verifica na espécie, em que se observa apenas um receio incerto e 
presumido.
2. Desse modo, não havendo indícios da existência efetiva de ato coator 
ou ameaça ao direito de locomoção, falta condição essencial deste 
recurso, tendo em vista que se verifica desnecessário ou inadequado 
para o temor de prisão apenas cogitada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.544/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TESE DE NULIDADE DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
ARQUIVAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE AMEAÇA À 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. SANÇÃO DISCIPLINAR APLICADA 
NA ESFERA ADMINISTRATIVA. DISCUSSÃO INCABÍVEL NA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme disciplina o texto constitucional, em seu artigo 5.º, inciso 
LXVIII, bem como o art. 647 do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus é garantia individual destinada a tutelar a liberdade física do 
indivíduo, sendo meio adequado para afastar constrangimento ilegal à 
liberdade de locomoção. No caso, não se verifica risco à liberdade 
ambulatorial do Agravante.
2. A aplicação de penalidade administrativa, sem nenhuma repercussão 
no direito ambulatorial, não pode ser sanada pela ação constitucional 
do habeas corpus, porque, como já consignado, somente é cabível o 
remédio heroico quando alguém sofrer ou se achar na iminência de 
sofrer violação ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 680.074/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MANDAMUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. 
PERDA DO CARGO. EFEITO SECUNDÁRIO DA PENA. 
INEXISTÊNCIA DE RISCO OU AMEAÇA AO DIREITO DE IR E VIR. 
NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça, em 
consonância com a Súmula n. 694 do STF, possui jurisprudência no 
sentido de ser incabível habeas corpus contra decisão que decretou a 
perda da função pública, por não haver violação ao direito de 
locomoção (AgRg no HC 218.434/MS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, DJe 23/6/2015).
2. É certo que, sendo o habeas corpus o remédio constitucional que visa 
resguardar a liberdade ambulatorial das pessoas nacionais ou 
estrangeiras em território brasileiro, não se mostra possível sua 
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utilização para discutir outros efeitos da condenação que não importem 
em risco ao direito de ir e vir, como a perda do cargo público.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 332.052/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 26/2/2019).

Por fim, ainda que fossem superados os óbices retromencionados, também 
não se vislumbra a possibilidade da concessão da ordem de ofício diante a 
inexistência de flagrante constrangimento ilegal constrangimento ilegal que 
autorize a concessão da ordem de ofício, uma vez que é pacífico o 
entendimento desta Corte Superior no sentido de que o apenado não tem 
direito de escolher o presídio no qual quer cumprir a pena imposta, sendo de 
competência do Estado a gestão dos estabelecimentos e vagas disponíveis 
dentro do sistema carcerário.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO FORMAL PARA 
MANUTENÇÃO DE CONDENADO NO SISTEMA PENITENCIÁRIO 
FEDERAL - SPF. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRORROGAÇÃO DA 
PERMANÊNCIA NO SPF. APENADO QUE EXERCE FUNÇÃO DE 
LIDERANÇA EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA - MILÍCIA. DECISÃO 
ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE SU PERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE PROFUNDA 
INCURSÃO NO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. DIREITO DO 
PRESO DE CUMPRIR A PENA EM LOCAL PRÓXIMO À 
RESIDÊNCIA, ONDE POSSA SER ASSISTIDO PELA FAMÍLIA. 
CARÁTER RELATIVO. RÉU PORTADOR DE DIABETES. 
TRATAMENTO MÉDICO ADEQUADAMENTE PRESTADO PELA 
PENITENCIÁRIA EM QUE SE ENCONTRA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
1. A alegação concernente à inobservância do procedimento formal 
para manutenção do agravante no SPF - usurpação de competência da 
Justiça Federal - não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que 
obsta a análise por este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em 
indevida supressão de instância.
2. Em face do princípio do livre convencimento motivado, o julgador 
não está vinculado ao atestado de bom comportamento carcerário 
fornecido pelo Diretor do Presídio, podendo discordar do seu resultado 
desde que a decisão negativa venha sedimentada em elementos 
concretos, como é o caso dos autos, já que a manutenção do agravante 
no Sistema Penitenciário Federal - SPF foi fundada em relatório do 
Ministério Público estadual. Para alterar as conclusões das decisões 
das instâncias ordinárias, nos moldes pretendidos pela defesa, seria 
necessário amplo revolvimento de matéria fático-probatória, 
providência inviável na via estreita do habeas corpus.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento de que o direito que o apenado tem de cumprir pena em 
local próximo da família é relativo, cabendo a avaliação da 
transferência ser decidida de forma fundamentada pelo Juízo da 
execução, e, no caso dos autos, restou fundamentada a manutenção do 
agravante no Presídio Federal em que se encontra.
4. Para o deferimento de prisão domiciliar não bastam meras 
alegações de que o réu se encontra acometido de enfermidade, mas se 
requer a demonstração inequívoca da debilidade extrema, bem como da 
impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional (AgRg no 
HC n. 814.504/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Documento eletrônico VDA42081296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/06/2024 14:37:26
Código de Controle do Documento: d7a9eb72-70ad-4554-8ffe-13a15aac5b8e



Turma, DJe 3/5/2023), o que não restou demonstrado no caso em 
apreço.
5 . Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 854.381/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRANSFERÊNCIA DA EXECUÇÃO PARA COMARCA PRÓXIMA À 
FAMÍLIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VAGA E DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL COMPATÍVEL. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O STF e o STJ, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 
corpus, passaram a restringir sua admissibilidade quando o ato ilegal 
for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 
eficácia do mandamus, garantindo a celeridade que o seu julgamento 
requer. Assim, de início, incabível a impetração de habeas corpus 
substitutivo do recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio 
da ampla defesa, tem-se examinado a insurgência, para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado 
pela concessão da ordem, de ofício, o que, efetivamente, ocorreu na 
hipótese dos autos.
2. O art. 65 da Lei n. 7.210/1984 dispõe que a execução penal 
competirá ao Juiz indicado na lei local de organização judiciária e, na 
sua ausência, ao da sentença. Note-se que é possível alterar a 
competência para a execução e fiscalização da pena, quando, por 
exemplo, houver transferência legal do preso para outra comarca, nos 
termos do art. 86 da Lei n. 7.210/1984, visto que, nesses casos, há a 
remessa do próprio processo de execução criminal. Todavia, o simples 
fato de o condenado morar em comarca diversa ou ter mudado de 
residência, por vontade própria, não constitui causa legal de 
deslocamento da competência originária para a execução da pena.
3. Esta Corte tem jurisprudência assentada no sentido de que "O direito 
que o preso tem de cumprir pena em local próximo à residência, onde 
possa ser assistido pela família, é relativo, pois a transferência pode 
ser negada desde que a recusa esteja fundamentada" (AgRg no CC n. 
137.281/MT, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Terceira Seção, 
julgado em 23/9/2015, DJe 2/10/2015).
4. Ademais, a transferência para cumprimento de pena em outro 
estabelecimento prisional tem por pressuposto a existência de vaga no 
local de destino, sob pena de o interesse particular predominar sobre o 
interesse público.
5. No caso concreto, vê-se que o indeferimento do pedido foi 
devidamente fundamentado tanto na inexistência de vagas e de 
estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto na 
Comarca de Goiânia/GO (próxima à residência dos familiares do 
reeducando), quanto no fato de insuficiência de tornozeleiras 
eletrônicas disponíveis.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 799.072/GO, de minha Relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 23/5/2023, DJe de 29/5/2023).
 
EXECUÇÃO PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
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TRANSFERÊNCIA DE UNIDADE PRISIONAL. 
DIREITO SUBJETIVO DO RÉU. INEXISTÊNCIA. PREVALECE O 
INTERESSE DA SEGURANÇA PÚBLICA. PRECEDENTES. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível 
a concessão da ordem de ofício. 
II - A transferência do preso para estabelecimento prisional situado 
próximo ao local onde reside sua família não é norma absoluta, 
cabendo ao Juízo de Execuções Penais avaliar a conveniência da 
medida, mormente quando houver risco de cumprimento inadequado 
de pena no local pretendido pelo condenado. 
III - Na hipótese, o pedido de transferência do ora paciente foi 
indeferido fundamentadamente, com base nas peculiaridades do caso 
concreto, tendo em vista sobretudo tratar-se de apenado de alta 
periculosidade (condenado a 17 anos e 6 meses de reclusão, com um 
restante de 6 anos a ser cumprido por 2 crimes de roubo majorado, 
porte de arma de fogo, furto qualificado e uso de drogas), bem como 
por não constar dos autos qualquer informação que corrobore com a 
tese de que o paciente estaria sofrendo ameaças de outras facções. 
Habeas corpus não conhecido. 
(HC n. 381.987/RS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 6/6/2017, DJe de 30/6/2017).
 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. REVISÃO 
CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INDEFERIMENTO 
FUNDAMENTADO DE DILIGÊNCIAS PELO JUÍZO DE 1º GRAU. 
INFORMAÇÕES INSERIDAS NA PÁGINA ELETRÔNICA DO 
TRIBUNAL. CARÁTER MERAMENTE INFORMATIVO. DIREITO DE 
CUMPRIR PENA LOCAL ONDE FAMÍLIA RESIDE. AUSÊNCIA DE 
ESTABELECIMENTO PENAL COMPATÍVEL COM REGIME 
FECHADO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.
PRECEDENTES. ORDEM NÃO CONHECIDA. 1. A Corte Estadual 
julgou improcedente o pedido de revisão criminal por ausência de 
amparo legal para o acolhimento do pleito, bem como por inexistir 
qualquer vício passível de anulação do processo. 2. É pacífico o 
entendimento desta Corte Superior no sentido de que o Magistrado, que 
é o destinatário da prova, pode indeferir, de forma fundamentada, a 
realização de perícias e diligências que entender desnecessárias ou 
protelatórias.
3. As informações postadas nas páginas eletrônicas dos tribunais não 
têm caráter oficial, mas meramente informativo, sendo incumbência dos 
advogados acompanhar o andamento processual nas publicações 
oficiais nos casos em que atuam. Precedentes.
4. "Respeitada a compatibilidade entre o estabelecimento prisional e o 
regime a que a apenada está submetida, não tem ela direito de escolher 
o presídio em que pretende cumprir sua pena, devendo prevalecer os 
critérios adotados pela administração penitenciária na distribuição dos 
condenados para manutenção da segurança pública." (HC 190.856/SP, 
Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, DJe 07/11/2013).
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Habeas Corpus não conhecido.
(HC n. 275.487/MA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/2/2018, DJe de 15/2/2018).

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do presente habeas corpus. (e-STJ 
fls. 73/81)
 

Conforme consignado no decisum ora agravado, não tendo sido analisado o 

mérito do pedido de transferência do paciente no acórdão impugnado, fica esta Corte 

Superior impedida de manifestar-se sobre o tema, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância.

Em reforço aos precedentes colacionados na decisão agravada, temos os 

seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ESTUPROS DE VULNERÁVEIS. FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO 
DE CRIANÇAS OU DE ADOLESCENTES. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO TEMPORÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS AUTORIZATIVOS EXPRESSOS NA LEI N. 7.960/1989. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. CONDIÇÕES PESSOAIS 
IRRELEVANTES, NO CASO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
EXISTÊNCIA DE TESES NÃO DEBATIDAS NA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGADO PERIGO DE CONTAMINAÇÃO 
PELO NOVO CORONAVÍRUS. SITUAÇÃO DE PANDEMIA. CONTEXTO 
DE RISCO CONCRETO NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A prisão temporária subordina-se a requisitos legais diversos, previstos na 
Lei n. 7.960/1989, e presta-se a garantir o eficaz desenvolvimento da 
investigação criminal quando se está diante de algum dos graves delitos 
elencados no art. 1.º, inciso III, da mesma Lei.
2. "'O art. 1º da Lei n. 7.960/1989 evidencia que o objetivo primordial da 
prisão temporária é o de acautelar o inquérito policial, procedimento 
administrativo voltado a esclarecer o fato criminoso, a reunir meios 
informativos que possam habilitar o titular da ação penal a formar sua opinio 
delicti e, por outra angulação, a servir de lastro à acusação' (RHC 
77.265/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/09/2017, DJe 02/10/2017)" (AgRg no HC n. 689.251/MG, 
relator Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 11/10/2021).
3. As instâncias ordinárias, soberanas na análise de todos os fatos e provas 
(produzidas até o momento) foram taxativas ao firmarem a premissa de que a 
prisão temporária do ora Agravante é imprescindível, pois apontaram 
concretamente a imprescindibilidade da custódia para o desenrolar das 
investigações do inquérito policial, tendo em vista que J. A. DE O. é suspeito 
de ter estuprado vulneráveis de 12 (doze), 15 (quinze) e 16 (dezesseis) anos de 
idade, de ter aliciado para a prática de prostituição menores de 11 (onze) e 
13 (treze) anos de idade, além de integrar associação criminosa e se 
encontrar foragido da Justiça.
4. A existência de condições pessoais favoráveis - tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa - não tem o condão de, 
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros 
requisitos que autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre na 
hipótese em tela.
5. Sob pena de incorrer em indevida supressão de instância , o Superior 
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Tribunal de Justiça não pode conhecer teses que sequer foram debatidas 
pela Corte de origem.
(...)
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 807.880/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
NULIDADE ACÓRDÃO COMBATIDO. DESEMBARGADOR RELATOR 
NÃO PREVENTO. TEMA NÃO APRECIADO PELA CORTE DE ORIGEM. 
NÃO CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
DESCUMPRIMENTO INJUSTIFICADO DE CONDIÇÕES IMPOSTAS AO 
REGIME ABERTO. REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A tese de ocorrência de nulidade do acórdão do TRF4, em razão de ter 
sido proferido por Relatora não preventa, não foi examinada pela Corte de 
origem, a sublinhar a impossibilidade de exame do pedido pelo Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que "o art. 118, inciso I, da Lei de 
Execução Penal, estabelece que o apenado ficará sujeito à transferência para 
qualquer dos regimes mais gravosos quando praticar fato definido como 
crime doloso ou falta grave, não havendo que se observar a forma 
progressiva estabelecida no art. 112 do normativo em referência" (STJ, AgRg 
no REsp 1.773. 347/RO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTATURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 10/12/2018).
3. No caso concreto, registrou a Corte de origem, a regressão para regime 
fechado, com a consequente expedição do mandado de prisão resultou de 
condutas atribuídas ao própria paciente, que deixou de observar as condições 
fixadas para o regime aberto, não se vislumbrando, pois, constrangimento 
ilegal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 743.136/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. DATA-BASE. CONSTATAÇÃO DO ÚLTIMO REQUISITO 
PENDENTE DO ART. 112 DO CP. PEDIDO DE ANÁLISE DE BENEFÍCIO 
EXECUTÓRIO. INOVAÇÃO RECURSAL E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NO ACÓRDÃO 
ESTADUAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão proferido no agravo em execução está conforme a orientação 
deste Superior Tribunal, firme em assinalar que o termo da progressão de 
regime retroage à data em que preenchido o último requisito pendente do art. 
112 da LEP, seja ele o objetivo ou o subjetivo.
2. O novo pleito de análise dos requisitos legais para a transferência do 
apenado ao regime aberto, além de configurar inovação incabível em 
agravo regimental, não foi debatido na origem, a impedir a eventual 
detecção de ilegalidade no acórdão prolatado por Tribunal de Justiça. Não 
cabe a este Superior Tribunal conhecer do incidente originariamente, sob 
pena de supressão de instância.
3. O habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa do julgador, quando 
verificar ilegalidad e flagrante em processos de sua competência, não se 
prestando como meio para violar a regra prevista no art. 66, III, "b", da LEP 
e para que a defesa obtenha a análise de benefícios executórios sem a prévia 

Documento eletrônico VDA42081296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/06/2024 14:37:26
Código de Controle do Documento: d7a9eb72-70ad-4554-8ffe-13a15aac5b8e



manifestação do Ministério Público.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 734.398/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)
 

De igual modo e conforme consignado na decisão agravada, inviável 

o acolhimento da manifestação ministerial para determinar que a Corte Estadual 

examinasse o mérito da impetração, uma vez que o habeas corpus é remédio 

constitucional que visa proteger de ameaça ou constrangimento ilegal a liberdade de 

locomoção.  No caso em análise a definição do local em que o apenado irá cumprir a 

reprimenda imposta não irá alterar o seu status libertatis, mas tão somente em que lugar a 

pena deverá ser cumprida, sem qualquer alteração ou reflexo em relação ao seu direito de 

locomoção. O que se revela,  em verdade, é o uso indevido e abusivo do mandamus, 

no qual insurge-se a Defesa contra ato que indeferiu pedido de transferência do 

apenado e não contra a sua segregação propriamente dita.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
DIREITO DE VISITAÇÃO NÃO É ABSOLUTO. NÃO CABIMENTO DO 
HABEAS CORPUS. VISITAÇÃO PERMITIDA TÃO SOMENTE NO 
PARLATÓRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. "É inadequada a utilização de habeas corpus para impugnar decisão que 
indeferiu visita em unidade prisional com contato físico, por não restar 
configurada ofensa ao direito de ir e vir". (AgRg no HC n. 548.017/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/12/2019, 
DJe de 17/12/2019.)
2. Ademais, "especificamente sobre a mera restrição de que a visita seja 
realizada nas dependências do parlatório, o direito de visitação não é 
absoluto, de modo que a forma de seu exercício pode e deve ser 
regulamentada pela administração penitenciária e pelo Juízo das execuções" 
(AgRg no HC n. 393.846/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/6/2017, DJe de 20/6/2017).
3. O direito à visitação foi mantido à companheira do egresso, ora paciente, 
tão somente no parlatório, em razão daquela estar em cumprimento de pena 
no regime aberto. A pretensão aqui trazida encontra óbice "no comando 
disposto no art. 99, § 2º, da Resolução SAP nº 144/2010", não havendo falar-
se em ilegalidade.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 811.767/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI. PENDENTE JULGAMENTO 
PELO CONSELHO SENTENÇA. CONCESSÃO DE SALVO-CONDUTO. 
AUSENTE AMEAÇA AO DIREITO DE IR E VIR. PLEITO BASEADO EM 
MERAS CONJECTURAS FUTURAS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. É imperioso destacar que, "[n]os termos da jurisprudência desta Corte 
'inexistindo constrangimento direto e concreto ao direito de ir e vir do 
paciente, incabível a utilização do habeas corpus para finalidades outras 
que não seja a restrição ou ameaça ilegal ao direito de locomoção' (AgRg 
no HC n. 731.412/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)" (AgRg no RHC n. 167.228/SP, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe de 25/11/2022.)
2. Na hipótese, o Tribunal a quo negou provimento ao agravo regimental e 
manteve a decisão monocrática em que foi indeferido liminarmente o habeas 
corpus. Consoante apontou o Desembargador relator, "não [há] 
demonstração de estar o paciente sofrendo ou na iminência de sofrer 
qualquer restrição à sua liberdade de locomoção, já que inexistente ato 
constritivo proferido por autoridade judicial competente no sentido por ele 
temido. Aliás, em seu julgamento pode até ser absolvido pelos jurados, o que 
torna inviável, neste momento, o exame de possível ilegalidade na privação 
do seu direito deambular. Assim, o presente mandamus não é meio adequado 
para afastar simples receio de eventual ato constritivo futuro".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 188.715/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MANDAMUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. PERDA DO 
CARGO. EFEITO SECUNDÁRIO DA PENA. INEXISTÊNCIA DE RISCO OU 
AMEAÇA AO DIREITO DE IR E VIR. NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS 
CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal 
de Justiça, em consonância com a Súmula n. 694 do STF, possui 
jurisprudência no sentido de ser incabível habeas corpus contra decisão que 
decretou a perda da função pública, por não haver violação ao direito de 
locomoção (AgRg no HC 218.434/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 23/6/2015).
2. É certo que, sendo o habeas corpus o remédio constitucional que visa 
resguardar a liberdade ambulatorial das pessoas nacionais ou estrangeiras 
em território brasileiro, não se mostra possível sua utilização para discutir 
outros efeitos da condenação que não importem em risco ao direito de ir e 
vir, como a perda do cargo público.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 332.052/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 26/2/2019).
 

Por último, também não se mostra possível a concessão da ordem de ofício, 

uma vez que é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o apenado 

não tem direito de escolher o presídio no qual quer cumprir a pena imposta, sendo 

de competência do Estado a gestão dos estabelecimentos e vagas disponíveis dentro 

do sistema carcerário.

São precedentes nossos:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TRANSFERÊNCIA DE PRESO (EX-POLICIAL MILITAR) PARA CUMPRIR 
PENA EM ESTABELECIMENTO MILITAR. DIREITO ABSOLUTO. 
INEXISTÊNCIA. FALTA DE ESTABELECIMENTO ADEQUADO NA 
COMARCA. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DA PENA EM 
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ESTABELECIMENTO DESTINADO A MILITARES. DIREITOS 
RESGUARDADOS. CONVENIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
II - Assente nesta eg. Corte Superior que "(...) a deprecação da pena 
privativa de liberdade não constitui direito absoluto do executado, ainda que 
sob o fundamento da proximidade com a família. Cabe ao Juízo da 
Execução, portanto, analisar a viabilidade da transferência, fundada a 
decisão não somente nas conveniências pessoais do apenado, mas também 
nas da administração pública" (HC n. 487.932/GO, Quinta Turma, Rel. 
Min. Félix Fischer, DJe de 19/3/2019).
III - Ademais, não merece prosperar a alegação defensiva de inadequação da 
Penitenciária Estadual Aruanã/RO, onde o agravante se encontra recolhido, 
tendo em vista que a Portaria n. 4227/2019/SEJUS-COGESPEN, além de 
demonstrar ser um ergástulo especial, não destinado a condenados comuns, 
atesta igualmente a adequação do estabelecimento à prisão de militares 
condenados, ainda que não definitivamente, como é o caso.
IV - No caso concreto, não se aduziu também qualquer necessidade de 
transferência imediata do agravante para outro estabelecimento prisional, 
diante da ausência de qualquer informação de risco à sua integridade física 
ou mesmo da própria inadequação do local de sua custódia.
V - No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos lançados no 
habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 736.859/RO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TRANSFERÊNCIA DO APENADO PARA OUTRA COMARCA. DIREITO 
NÃO ABSOLUTO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. VIOLAÇÃO DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O direito do preso de ter suas reprimendas executadas onde reside sua 
família não é absoluto, cabendo ao magistrado fundamentar devidamente a 
sua decisão, analisando a conveniência e real possibilidade e necessidade da 
transferência, definindo sobre o cumprimento da pena em local longe do 
convívio familiar.
Precedentes.
2. Na hipótese, demonstrou-se a conveniência da efetivação da transferência 
para a administração penitenciária de outra unidade federativa, em face da 
ausência de estabelecimento prisional adequado ao regime em que o Paciente 
cumpre sua pena, no caso o semiaberto, no Estado de residência dos seus 
familiares, o que constitui fundamento válido para negativa do pedido de 
transferência.
3. Não sendo a oitiva direito absoluto do Apenado, não há falar em violação 
dos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 613.769/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022.)

 
 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
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CONHECIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. REVISÃO CRIMINAL 
JULGADA IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO DE DILIGÊNCIAS PELO 
JUÍZO DE 1º GRAU. INFORMAÇÕES INSERIDAS NA PÁGINA 
ELETRÔNICA DO TRIBUNAL. CARÁTER MERAMENTE INFORMATIVO. 
DIREITO DE CUMPRIR PENA LOCAL ONDE FAMÍLIA RESIDE. 
AUSÊNCIA DE ESTABELECIMENTO PENAL COMPATÍVEL COM 
REGIME FECHADO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.
PRECEDENTES. ORDEM NÃO CONHECIDA. 1. A Corte Estadual julgou 
improcedente o pedido de revisão criminal por ausência de amparo legal 
para o acolhimento do pleito, bem como por inexistir qualquer vício passível 
de anulação do processo. 2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior 
no sentido de que o Magistrado, que é o destinatário da prova, pode indeferir, 
de forma fundamentada, a realização de perícias e diligências que entender 
desnecessárias ou protelatórias.
3. As informações postadas nas páginas eletrônicas dos tribunais não têm 
caráter oficial, mas meramente informativo, sendo incumbência dos 
advogados acompanhar o andamento processual nas publicações oficiais nos 
casos em que atuam. Precedentes.
4. "Respeitada a compatibilidade entre o estabelecimento prisional e o 
regime a que a apenada está submetida, não tem ela direito de escolher o 
presídio em que pretende cumprir sua pena, devendo prevalecer os critérios 
adotados pela administração penitenciária na distribuição dos condenados 
para manutenção da segurança pública."
(HC 190.856/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, DJe 07/11/2013).
Habeas Corpus não conhecido.
(HC n. 275.487/MA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 8/2/2018, DJe de 15/2/2018.)
 

Desse modo, inexiste constrangimento ilegal que autorize o provimento do 

recurso ou a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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Messod Azulay Neto.
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